
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO N.º   061  /202  2  -CSMP  

O  PRESIDENTE  DO  COLENDO  CONSELHO  SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso
de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO  os  votos  dos  Exmos.  Srs.  Conselheiros
Relatores nos autos abaixo relacionados;

CONSIDERANDO  o disposto no art. 43, XVII e XXVI, c/c o
art.  68, §§ 3.º e 4.º  da Lei  Complementar n.º 011/1993 e art.  10,
inciso XVII, do Regimento Interno deste c. Conselho Superior;

CONSIDERANDO  a  decisão  do  c.  Conselho  Superior  do
Ministério Público, em sessão ordinária, realizada em 08 de julho de
2022, por videoconferência;

RESOLVE:

Item Detalhamento do
Auto

Relator
Ementa Decisão

1 Inquérito Civil: 
168.2019.000035

Assunto  Principal:
Apurar  eventual  par-
cialidade na  conduta
de servidor público.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: 3.ª Promotoria 
de Justiça de Parin-
tins.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  ADMINISTRATI-
VO.  INQUÉRITO  CIVIL.
APURAR EVENTUAL CON-
DUTA PARCIAL DE SERVI-
DOR  PÚBLICO  LOTADO
NA DELEGACIA DE  POLÍ-
CIA DE PARINTINS. ESGO-
TAMENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS  POSSÍVEIS.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS  FA-
TOS  NARRADOS  NA  DE-
NÚNCIA.  INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 39,

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO. 

2 Inquérito Civil: 
209.2020.000125

Assunto  Principal:
Apurar  disponibiliza-
ção pela rede pública
de  ensino  de  intér-
prete de Libras.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: 2.ª Promotoria 
de Justiça de Tefé. 

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  CONSTITUCIO-
NAL.  DIREITO  À  EDUCA-
ÇÃO. DIREITO DA CRIAN-
ÇA E DO ADOLESCENTE.
INQUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR  NECESSIDADE  DE
DISPONIBILIZAÇÃO DE IN-
TÉRPRETE  DE  LIBRAS  À
ADOLESCENTE  ESTU-
DANTE DO CURSO TÉCNI-
CO DE NÍVEL MÉDIO JUN-
TO AO IFAM. DILIGÊNCIAS
REALIZADAS.  SECRETA-
RIA  MUNICIPAL  DE  EDU-
CAÇÃO  DE  TEFÉ  APRE-
SENTOU  INFORMAÇÕES
INDICANDO A CONTRATA-
ÇÃO  DE  PROFISSIONAL
PARA  ACOMPANHAMEN-
TO DA ALUNA. DEMANDA
SOLUCIONADA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA AJUIZAMEN-
TO DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO PEDIDO  DE  AR-
QUIVAMENTO.  INTELI-
GÊNCIA DO ART. 39, I  DA
RESOLUÇÃO  006/2015  –
CSMP. 

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

3 Inquérito Civil: 
185.2020.000012

Assunto  Principal:
Apurar  eventual  ato
de  improbidade  ad-
ministrativa  e  dano
ao erário.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: Promotoria de 
Justiça de Fonte 

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  ADMINISTRATI-
VO.  IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  INQUÉRITO
CIVIL.  INVESTIGAR  IRRE-
GULARIDADES NOS CON-
VÊNIOS  FIRMADOS  EN-
TRE  A  SECRETARIA  DE
ESTADO DE INFRAESTRU-
TURA – SEINF E A PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE FON-
TE  BOA.  ANÁLISE  PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO  DO  AMAZONAS.
PRESCRIÇÃO  DE  EVEN-
TUAL ATO DE IMPROBIDA-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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Boa. DE ADMINISTRATIVA DOS
ATOS  REFERENTES  AOS
CONVÊNIOS  01/2010,
025/2012,  028/2012,  046/
2012.  AJUIZAMENTO  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
QUANTOS  AOS  CONVÊ-
NIOS 015/2013 E 016/2013.
CIÊNCIA AOS CONSELHO
SUPERIOR  DA  ACP  N.°
0600702-84.2021.8.04.4200
E  0600703-
69.2021.8.04.4200.  PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO.  VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO PEDIDO  DE  AR-
QUIVAMENTO.  INTELI-
GÊNCIA DO ART.  43,  XVII
DA  LEI  COMPLEMENTAR
N.º  11/93  E ART.  39,  I  DA
RESOLUÇÃO  006/2015  –
CSMP. 

4 Inquérito Civil: 
06.2021.00000461-9

Assunto  Principal:
Apurar  eventuais
maus  tratos  e  negli-
gência à pessoa com
deficiência.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: 56.ª Promotoria
de Justiça de Ma-
naus.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA.  INQUÉRITO
CIVIL.  APURAR  EVENTU-
AIS MAUS TRATOS E NE-
GLIGÊNCIA  À  PESSOA
COM  DEFICIÊNCIA.  DILI-
GÊNCIAS  REALIZADAS.
AUDIÊNCIA  REALIZADA
PELO  PROMOTOR  DE
JUSTIÇA COM OS FAMILI-
ARES.  NÃO  COMPROVA-
ÇÃO DA DENÚNCIA. RELA-
TÓRIO SEMSA. AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA PARA A
PROPOSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUIVA-
MENTO.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

5 Inquérito Civil: 
06.2021.00000159-9

Assunto  Principal:
Apurar  a  regularida-
de sanitária do Labo-

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  DO  CONSUMI-
DOR.  INQUÉRITO  CIVIL.
INVESTIGAR A REGULARI-
DADE  SANITÁRIA DO  LA-
BORATÓRIO  LABNORTE
LTDA.  DILIGÊNCIAS  REA-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
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ratório  Labnorte
LTDA.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: 81.ª Promotoria
de Justiça de Ma-
naus.

LIZADAS.  LICENÇA  SANI-
TÁRIA  APRESENTADA
PELO DEPARTAMENTO DE
VIGILÂNCIA  SANITÁRIA  –
VISA MANAUS. AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA PARA A
PROPOSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUIVA-
MENTO.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 39, I DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP.

tor.

6 Inquérito Civil: 
06.2020.00000808-8

Assunto  Principal:
Apurar eventual inva-
são de área pública.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: 63.º
Promotoria de Justi-
ça de Manaus.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  URBANÍSTICO.
INQUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR EVENTUAL INVASÃO
DE  ÁREA  PÚBLICA.  IN-
FORMAÇÃO  PRESTADA
PELO INSTITUTO MUNICI-
PAL  DE  PLANEJAMENTO
URBANO COMPROVANDO
A REMOÇÃO  DA COBER-
TURA.  COMPARECIMEN-
TO  DO  SERVIDOR  DA
PROMOTORIA  DE  JUSTI-
ÇA AO  LOCAL  INDICADO
NA  DENÚNCIA  CONSTA-
TANDO  A  RETIRADA  DE
TODA  COBERTURA  QUE
ORIGINOU  A  DEMANDA.
QUESTÃO SOLUCIONADA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO. VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  PEDIDO  DE
ARQUIVAMENTO.  INTELI-
GÊNCIA DO ART. 39, I  DA
RESOLUÇÃO  006/2015  –
CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

7 Inquérito Civil: 
06.2019.00001655-5

Assunto  Principal:
Apurar construção ir-
regular  em  Área  de
Preservação  Perma-
nente –
APP.

Parte(s)  Interessa-

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  URBANÍSTICO.
INQUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR CONSTRUÇÃO IRRE-
GULAR EM ÁREA DE PRE-
SERVAÇÃO PERMANENTE
– APP. ARQUIDIOCESE DE
MANAUS.  CELEBRAÇÃO
DE  TERMO  DE  AJUSTA-
MENTO  DE  CONDUTA  –
TAC ENTRE O MINISTÉRIO
PÚBLICO  E  A PARTE  IN-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: 63.º
Promotoria de Justi-
ça de Manaus.

VESTIGADA,  NOS  TER-
MOS DO ART. 71, DA RES.
Nº  006/2015-CSMP.  CON-
TEMPLAÇÃO  INTEGRAL
DO  OBJETO  DA DEMAN-
DA.  SUCESSIVA  INSTAU-
RAÇÃO DE PROCEDIMEN-
TO  ADMINISTRATIVO  DE
ACOMPANHAMENTO.
VOTO  PELA HOMOLOGA-
ÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM  FUNDAMENTO  NO
ART.  39,  III,  DA  RES  nº.
006/2015-CSMP.

8 Inquérito Civil: 
06.2018.00001708-3

Assunto  Principal:
Apurar  possível  ile-
galidade na acumula-
ção  remunerada  de
cargos públicos.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria de Ori-
gem: 46.º
Promotoria de Justi-
ça de Manaus.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

ADMINISTRATIVO.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  APURAR
IMPROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA E DANO AO ERÁ-
RIO.  POSSÍVEL EXISTÊN-
CIA  DE  FUNCIONÁRIA
FANTASMA NO GABINETE
DE  DEPUTADO  ESTADU-
AL.  PRIMEIRA  PROMO-
ÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO
NÃO  HOMOLOGADA.  NE-
CESSIDADE  DE  EXPEDI-
ÇÃO  DE  RECOMENDA-
ÇÃO.  DILIGÊNCIA  REALI-
ZADA  PELO  PROMOTOR
DE JUSTIÇA SUBSTITUTO.
NOVO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDAMEN-
TO NO ART. 39, I,  DA RE-
SOLUÇÃO N.° 006/2015-
CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

9 Procedimento In-
vestigatório Crimi-
nal: 
06.2019.00002460-0

Assunto  Principal:
Apurar supostas irre-
gularidades  pratica-
das  por  policiais,
quando  da  aborda-
gem  para  efetuar  a
prisão  em  flagrante
do  noticiante  Uitalo

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

CONTROLE EXTERNO DA
ATIVIDADE POLICIAL.  SU-
POSTA VIOLÊNCIA POLICI-
AL, NO MOMENTO DA RE-
ALIZAÇÃO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE.  MEDIDAS
PERTINENTES ADOTADAS
PELA  PROMOTORIA  DE
JUSTIÇA.  EMISSÃO  DE
LAUDO  DE  EXAME  DE
CORPO  DE  DELITO  NA
SUPOSTA  VÍTIMA,  NO
SENTIDO DE QUE INEXIS-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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Rodrigues de
Souza.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 61.ª Promotoria
de Justiça de Ma-
naus.

TIRIA OFENSA À INTEGRI-
DADE CORPORAL DESTA.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAU-
SA PARA O  PROSSEGUI-
MENTO DO FEITO. INEXIS-
TÊNCIA DE FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA DE
AÇÃO  PENAL  PÚBLICA.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO  NO  ART.
65,  CAPUT,  DA  RES.  Nº
006/2015-CSMP.

10 Procedimento In-
vestigatório Crimi-
nal: 
06.2019.00002369-0

Assunto  Principal:
Apurar eventual desí-
dia de autoridade po-
licial  em  relação  a
suposta  demora  na
apuração  dos  fatos
narrados  no  Boletim
de  Ocorrência
14.E.0142.0002234.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 61ª Promotoria 
de Justiça de Ma-
naus.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

CONTROLE EXTERNO DA
ATIVIDADE POLICIAL.  SU-
POSTO  DELITO  DE  PRE-
VARICAÇÃO  PRATICADO
POR AUTORIDADES POLI-
CIAIS, POR NÃO DAR AN-
DAMENTO A BOLETIM DE
OCORRÊNCIA REGISTRA-
DO  JUNTO  AO  DIP.  AU-
SÊNCIA  DE  EVIDÊNCIAS
DE  ELEMENTO  SUBJETI-
VO ESPECÍFICO “SATISFA-
ÇÃO  DE  INTERESSE  OU
SENTIMENTO  PESSOAL”.
NÃO CONFIGURAÇÃO DO
DELITO  DE  PREVARICA-
ÇÃO (ART.  319,  CP).  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA A PROPOSI-
TURA  DE  AÇÃO  PENAL
PÚBLICA.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDAMEN-
TO NO ART. 65, CAPUT, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

11 Inquérito Civil: 
06.2022.00000081-6

Assunto  Principal:
Apurar  suposta  irre-
gularidade  ou  omis-
são em face de servi-
ços públicos para re-
alização  de  exames
e  procedimento  ci-
rúrgico cardíaco para

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS

DIREITO  ADMINISTRATI-
VO.  APURAR A SUPOSTA
IRREGULARIDADE  OU
OMISSÃO  EM  FACE  DE
PROCEDIMENTO  CI-
RÚRGICO  CARDÍACO
PARA  INSTALAÇÃO  DE
STENT.  INTERESSE  INDI-
VIDUAL  INDISPONÍVEL.
APÓS  A  INTERVENÇÃO
MINISTERIAL RESTOU IN-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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instalação de stent.

Parte(s)  Interessa-
da(s):  ADIL EDUAR-
DO LIMA BEZERRA

Promotoria de Ori-
gem: 56.ª Promotoria
de Justiça de Defesa 
dos Direitos Huma-
nos da Pessoa Idosa 
e da Pessoa com De-
ficiência – PRODHID.

FORMADO  PELA  ASSES-
SORIA JURÍDICA DO HOS-
PITAL  FRANCISCA  MEN-
DES  A  REALIZAÇÃO  DO
PROCEDIMENTO  CI-
RÚRGICO DO SR. ADIL DE
ABREU BEZERRA NO DIA
14/02/2022.  ARQUIVAMEN-
TO  REGULAR.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 39,
INC. I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

12 Inquérito Civil: 
06.2016.00003275-4

Assunto  Principal:
Apuração de possível
prática de Improbida-
de Administrativa.

Parte(s)  Interessa-
da(s):  Programas
Sociais da Amazônia
- PROSAM, Secreta-
ria de Estado do Es-
porte, Lazer e Juven-
tude - SEJEL, Institu-
to  Amazônico  da Ci-
dadania – IACi.

Promotoria de Ori-
gem: 13.ª Promotoria
de Justiça Especiali-
zada na Proteção do 
Patrimônio Público – 
AM.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS

INQUÉRITO CIVIL. IMPRO-
BIDADE  ADMINISTRATIVA.
SUPOSTO DANO AO ERÁ-
RIO DECORRENTE DE CE-
LEBRAÇÃO E EXECUÇÃO
DO TERMO DE PARCERIA
N° 001/2013 E SEUS ADITI-
VOS.  O  ÓRGÃO DE EXE-
CUÇÃO  ENTENDE  IM-
PRESCINDÍVEL  A  EXIS-
TÊNCIA DE PROVA CABAL
DE  DOLO  ESPECÍFICO
SUPOSTAMENTE  CAREN-
TE DE ELEMENTOS PRO-
BATÓRIOS. HÁ EVIDÊNCIA
E  PROVAS  DE  DANO  AO
ERÁRIO  –  LAUDO TÉCNI-
CO  Nº  0003/2021/NAT  –
CONT  TOTALIZANDO  R$
927.463,28 (NOVECENTOS
E VINTE E SETE MIL, QUA-
TROCENTOS E SESSENTA
E TRÊS REAIS E VINTE E
OITO CENTAVOS). HÁ EVI-
DENTE DANO AO ERÁRIO
A SER SUBMETIDO A ME-
LHOR ANÁLISE E PONDE-
RAÇÃO EM SEDE PROBA-
TÓRIA  DE  INSTRUÇÃO
PROCESSUAL  JUDICIAL
EM  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA
DECORRENTE  DE  IRRE-
GULARIDADES  DETECTA-
DAS.  EXISTEM  INDÍCIOS
CLAROS  DECORRENTES
DO MONTANTE APURADO

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto do
Conselheiro Rela-
tor.
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JÁ QUE TAL IMPORTE SE-
RIA NOTADO  POR  QUAL-
QUER GESTOR OU ADMI-
NISTRADOR  PÚBLICO.
NÃO SE PODE ESPERAR
QUE HOUVESSE CONFIS-
SÃO  DAS  PARTES  POR
QUESTÕES  ÓBVIAS.  O
ESPÍRITO DA LEI MOTIVA-
DO  PELA  MORALIDADE
ENQUANTO  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL  DEVE
MOBILIZAR  A  ATUAÇÃO
MINISTERIAL EM FACE DO
DANO  AO  ERÁRIO  JÁ
PROVADO.  A  PROVA  DE
DOLO ESPECÍFICO EXIGE
INSTRUÇÃO  PROCESSU-
AL EM SEDE DE AÇÃO CI-
VIL PARA TAL FIM CONSI-
DERANDO OS EVIDENTES
INDÍCIOS. DEVE HAVER O
INGRESSO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA  NO  INTERESSE
E RESGUARDO DO INTE-
RESSE  PÚBLICO  CLARA-
MENTE  VILIPENDIADO  E
LESADO  EM  SEDE  DE
ERÁRIO.  NÃO  ESGOTA-
MENTO DAS DILIGÊNCIAS
APTAS  AO  RESGUARDO
DO  DIREITO  INVESTIGA-
DO. EXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA DA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  CAUSA DE  PE-
DIR. INCONSTITUCIONALI-
DADE INCIDENTAL DO AR-
TIGO  17,  §6º,  II,  DA  LEI
8.429/92  DE  CORRENTE
DAS  ALTERAÇÕES  PRO-
MOVIDAS  PELA  LEI
14.230/2021.  PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS  DO  NOS  TER-
MOS  DO  ART.  39,  §§9º  E
10º,  DA  RESOLUÇÃO  N.º
006/2015  –  CSMP.  VOTO:
NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

13 Inquérito Civil: ADELTON AL- DIREITOS  DIFUSOS.  PO- À  unanimidade
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06.2021.00000297-6

Assunto  Principal:
Apurar  suposta  irre-
gularidade  em  face
de publicação de re-
portagem jornalística,
ilustrada  com  ima-
gem do agressor pra-
ticando ato libidinoso
contra  criança,  su-
posta vítima do abu-
so sexual relatado.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 27ª Promotoria 
de Justiça de Ma-
naus.

BUQUER-
QUE MATOS

LÍTICAS  PÚBLICAS.  APU-
RAR SUPOSTA IRREGULA-
RIDADE EM FACE DE PU-
BLICAÇÃO  DE  REPORTA-
GEM JORNALÍSTICA ILUS-
TRADA COM IMAGEM DO
AGRESSOR  PRATICANDO
ATO LIBIDINOSO CONTRA
CRIANÇA.  A IMAGEM  ES-
TAVA  DESFOCADA  E  A
IDENTIDADE DA CRIANÇA
NÃO  FORA  EXPOSTA.  O
ÓRGÃO  DE  EXECUÇÃO
ENCAMINHOU RECOMEN-
DAÇÃO  À  EMPRESA.
ATUOU  REPRESSIVA  E
PREVENTIVAMENTE  AO
EXPEDIR  RECOMENDA-
ÇÃO.  EM SEDE REPRES-
SIVA RECOMENDOU A RE-
TIRADA  DA  MATÉRIA  IN-
VESTIGADA E  PREVENTI-
VAMENTE  RECOMENDOU
A EXCLUSÃO DE OUTRAS
MATÉRIAS  RELACIONA-
DAS AO FATO NOTICIADO
E ABSTENÇÃO DE PUBLI-
CAR  MATÉRIAS  EIVADAS
DE ILEGALIDADES COMO
AS INVESTIGADAS NESTE
PROCEDIMENTO.  A  EM-
PRESA ACATOU A RECO-
MENDAÇÃO MINISTERIAL.
O  PROCEDIMENTO FORA
APERFEIÇOADO EM CON-
SONÂNCIA COM A ORDEM
JURÍDICA.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO  PARA
PROPOSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO DA PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO,  COM  FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO N.º 006/2015-CSMP.

dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

14 Inquérito Civil: 
06.2020.00000593-6

Assunto  Principal:
Apuração de possível
prática de Improbida-

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. IMPRO-
BIDADE  ADMINISTRATIVA.
INSTALAÇÃO  DE  EMPRE-
SA FUNERÁRIA E NO RES-
PECTIVO  EXERCÍCIO  DE
ATIVIDADE  ESTRANHA

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
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de Administrativa.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 57ª Promotoria 
de Justiça de Defesa 
dos Direito Humanos 
e Cidadania. 

AOS SERVIÇOS FUNERÁ-
RIOS.  O  DOUTO  ÓRGÃO
DE  EXECUÇÃO  REQUISI-
TOU AO ÓRGÃO INCUMBI-
DO DE FISCALIZAR – SE-
MULPSP  -  O  EXERCÍCIO
DE PODER DE POLÍCIA À
NECESSÁRIA  FISCALIZA-
ÇÃO  DA  ATIVIDADE  IN-
VESTIGADA.  A  SEMULSP
SUSPENDEU  AS  ATIVIDA-
DES  DA FUNERÁRIA ATÉ
QUE  FOSSE  REGULARI-
ZADA A ATIVIDADE.  A SI-
TUAÇÃO  DA  FUNERÁRIA
NOVO RENASCER FOI RE-
GULARIZADA  NOS  TER-
MOS DA LEI MUNICIPAL N.
1.273/08.  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS  APTAS
AO  RESGUARDO  DO  DI-
REITO  INVESTIGADO.
PROMOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, INC. I, DA RESO-
LUÇÃO  N.º  006/2015-
CSMP.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO.

tor.

15 Inquérito Civil: 
06.2018.00001817-1

Assunto  Principal:
Apurar  a  ocorrência
de possíveis irregula-
ridades  no  acesso
aos serviços do Cen-
tro  de  Atenção  Psi-
cossocial  –  CAPS
Doutor  Silvério  Tun-
dis e do Serviço Re-
sidencial  Terapêutico
Lar Rosa Blaya.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 54ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Defesa dos 

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

DIREITOS  DIFUSOS.  PO-
LÍTICAS  PÚBLICAS  DE
SAÚDE. APURAR A OCOR-
RÊNCIA DE POSSÍVEIS IR-
REGULARIDADES  NO
ACESSO  AOS  SERVIÇOS
DO CENTRO DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL  –  CAPS
SILVÉRIO  TUNDS  E  DO
SERVIÇO  RESIDENCIAL
TERAPÊUTICO LAR ROSA
BLAYA.  FORAM  REALIZA-
DOS  DILIGÊNCIAS  DEN-
TRE  AS  QUAIS  INSPE-
ÇÕES  MINISTERIAIS  E
REUNIÕES COM A EQUIPE
TÉCNICA  DO  CAPS  DO
QUE FOI POSSÍVEL A TO-
MADA DE MEDIDAS E DE-
CISÕES  À  SALUTAR  RE-
SOLUÇÃO DOS FATOS IN-
VESTIGADOS.  DA  TOMA-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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Direitos Humanos à 
Saúde Pública.

DA DE  VÁRIAS  MEDIDAS
O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
MANIFESTOU O ENTENDI-
MENTO  DE  QUE  HOUVE
RESOLUÇÃO DO OBJETO
SOB  INVESTIGAÇÃO.
RESTOU  CONTATADO
QUE  NÃO  HÁ  NEGATIVA
DE  ATENDIMENTO.  O
PROCEDIMENTO  FORA
APERFEIÇOADO EM CON-
SONÂNCIA COM A ORDEM
JURÍDICA.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO  PARA
PROPOSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO DA PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO,  COM  FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO N.º 006/2015-CSMP.

16 Inquérito Civil: 
06.2017.00001369-4

Assunto  Principal:
Apuração  a  necessi-
dade de reforma es-
trutural  na  Unidade
de Serviço de Acolhi-
mento Institucional  –
SAI  –  AMINE DAOU
LINDOSO, e de apri-
moramento  dos  ser-
viços ali prestados.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 57ª Promotoria 
de Justiça de Defesa 
dos Direito Humanos 
e Cidadania.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. POLÍTI-
CA  PÚBLICA.  APURAR  A
NECESSIDADE  DE  RE-
FORMA ESTRUTURAL NA
UNIDADE DE SERVIÇO DE
ACOLHIMENTO  INSTITU-
CIONAL  –  SAI  –  AMINE
DAOU  LINDOSO  E  O  O
APRIMORAMENTO  DOS
SERVIÇOS  ALI  PRESTA-
DOS. TODAS AS DILIGÊN-
CIAS TERIAM SIDO TOMA-
DAS  DE  MODO  A  NÃO
SUBSISTIR  MOTIVOS  A
JUSTIFICAR  INGRESSO
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
FOI  REALIZADO  INSPE-
ÇÃO PELO NAT EM OUTU-
BRO  DE  2017.  EM  ABRIL
DE  2018  HOUVE  A  MU-
DANÇA  DA  UNIDADE  DE
ATENDIMENTO  SOB  IN-
VESTIGAÇÃO  PARA  OU-
TRO IMÓVEL. A MUDANÇA
SE  VERIFICOU  OUTRO
IMÓVEL  DE  ESTRUTURA
ADEQUADA  AOS  PA-
DRÕES E APRIMORAMEN-
TO DOS SERVIÇOS PRES-
TADOS  E  OFERECIDOS

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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AOS USUÁRIOS. ADEQUA-
ÇÃO DA NOVA LOCAÇÃO.
O  OBJETO  DOS  AUTOS
RESTOU  ESVAZIADO.  A
REORDENAÇÃO DO SER-
VIÇO DO SAI ÀS DIRETRI-
ZES  DO  MINISTÉRIO  DA
CIDADANIA  JÁ  CONSTA
DO  INQUÉRITO  CIVIL  Nº
012.2019.000007  EM  VIS-
TAS DE AJUIZAMENTO DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
SÃO  PLAUSÍVEIS  OS  AR-
GUMENTOS  FIRMADOS
PELO  PROMOTOR  DE
JUSTIÇA.  INEXISTEM MO-
TIVOS A JUSTIFICAREM A
CONTINUIDADE  DO  PRE-
SENTE  PROCEDIMENTO.
ESGOTAMENTO DAS DILI-
GÊNCIAS APTAS AO RES-
GUARDO DO DIREITO IN-
VESTIGADO.  PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, INC.
I,  DA  RESOLUÇÃO  N.º
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

17 Inquérito Civil: 
06.2021.00000150-0

Assunto  Principal:
Apuração de suposta
improbidade adminis-
trativa  de  dano  ao
erário.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 13ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Proteção do 
Patrimônio Público.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. OBJETI-
VO DE APURAR EVENTU-
AL  IRREGULARIDADE
CONSISTENTE  EM  SU-
POSTO DANO AO ERÁRIO.
O  VALOR  FOI  DEVIDA-
MENTE  RECONHECIDO
EM  SEDE  DO  PROCEDI-
MENTO  DE  TOMADA  DE
CONTAS  ESPECIAL  Nº.
11.228/2019  PELO  ACÓR-
DÃO  Nº.  1081/2019-TCE-
TRIBUNAL PLENO. A CON-
DUTA  INVESTIGADA  RE-
FERE-SE  A  PARTICULAR
SEM INDÍCIOS DE COAU-
TORIA OU PARTICIPAÇÃO
DE AGENTE PÚBLICO. FO-
RAM ADOTADAS MEDIDAS
VOLTADAS  À  POSSÍVEL
DEPENDÊNCIA  DA  ATUA-
ÇÃO PELO PARTICULAR A

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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ALGUM AGENTE PÚBLICO
CONSIDERANDO  A  IM-
POSSIBILIDADE  DE  QUE
O  TERCEIRO  SEJA RES-
PONSABILIZADO  POR IM-
PROBIDADE A TÍTULO AU-
TÔNOMO E INDEPENDEN-
TE  DE QUALQUER IMPU-
TAÇÃO A UM AGENTE PÚ-
BLICO  NA ESPÉCIE.  INE-
XISTÊNCIA  DE  INDÍCIOS
APTOS  A  RESPALDAR  A
CONTINUIDADE  DAS  IN-
VESTIGAÇÕES E A TOMA-
DA DE OUTRAS MEDIDAS
PERTINENTES.  ESGOTA-
MENTO DAS DILIGÊNCIAS
APTAS  AO  RESGUARDO
DO  DIREITO  INVESTIGA-
DO.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

18 Inquérito Civil: 
06.2021.00000062-3

Assunto  Principal:
Apuração de possível
irregularidade  na
prestação  de  servi-
ços públicos.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 57ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Defesa dos 
Direitos Humanos e 
Cidadania.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. SUPOS-
TAS  VIOLAÇÕES  AO  PA-
TRIMÔNIO PÚBLICO. APU-
RAR  EVENTUAL IRREGU-
LARIDADE  DE  SERVIÇOS
PÚBLICOS.  IRREGULARI-
DADES DE NATUREZA AD-
MINISTRATIVA  DECOR-
RENTE  DA  EXCESSIVA
DEMORA NOS  TRÂMITES
LIGADOS À ENTREGA DE
CARTAS DE QUITAÇÃO DE
IMÓVEL  POR  PARTE  DA
SUHAB. INEXISTÊNCIA DE
INDÍCIOS  APTOS  A  RES-
PALDAR A CONTINUIDADE
DAS INVESTIGAÇÕES E A
TOMADA DE OUTRAS ME-
DIDAS.  OS  DESENCON-
TROS  DE  INFORMAÇÕES
QUE  JUSTIFICARAM  A
INSTAURAÇÃO  DESTE

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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PROCEDIMENTO  FORAM
DEVIDAMENTE  ESCLARE-
CIDOS.  AO  LONGO  DE
TODO O PROCEDIMENTO
FORAM TOMADAS AS ME-
DIDAS  NECESSÁRIAS  AO
RESGUARDO  DO  DIREI-
TO.  ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  APTAS  AO
RESGUARDO DO DIREITO
INVESTIGADO.  INEXIS-
TÊNCIA DE FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO, NOS TERMOS DO
ART.  39,  I,  DA  RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

19 Inquérito Civil: 
06.2020.00000923-2

Assunto  Principal:
Apuração de possível
prática de Improbida-
de Administrativa de-
corrente  de  suposta
irregularidade na tra-
mitação do projeto de
lei complementar que
redundou no advento
da Lei Complementar
Estadual Nº 2201, de
11.12.2019.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 13ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Proteção do 
Patrimônio Público.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. SUPOS-
TA  IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA  PRATICADA
PELO  PRESIDENTE  DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO  ESTADO  DO  AMAZO-
NAS.  TRAMITAÇÃO  DO
PROJETO  DE  LEI  COM-
PLEMENTAR  ESTADUAL
Nº.  17/2019. OMISSÃO DA
OBSERVÂNCIA DE  PRER-
ROGATIVAS  DOS  MEM-
BROS DO PODER LEGIS-
LATIVO  AMAZONENSE
PREVISTAS NO REGIMEN-
TO  INTERNO  -  INTERNA
CORPORIS.  DESOBE-
DIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE  CONCER-
NENTE AO RITO DE PRO-
CESSO  LEGISLATIVO  ES-
TATUAL QUE SE TRADUZ
EM FORMALIDADE A SER
OBEDECIDO  DURANTE  O
TRÂMITE  DO  PROJETO
DE  LEI  COMPLEMENTAR.
HÁ ÓBICE À SINDICABILI-
DADE  DO  PODER  JUDI-
CIÁRIO  QUANTO  A  NOR-
MAS  REGIMENTAIS  IN-
TERNAS EM SEDE IMPRO-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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BIDADE  ADMINISTRATIVA.
NÃO  SE  DESCURA  DA
POSSIBILIDADE  DE  QUE
HAJA INGRESSO DE MAN-
DADO  DE  SEGURANÇA
PARA SE VER ASSEGURA-
DO O CUMPRIMENTO DA
NORMA REGIMENTAL. ES-
GOTAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS APTAS AO RES-
GUARDO DO DIREITO IN-
VESTIGADO.  NORMA  IN-
TERNA  CORPORIS  NÃO
IMPÕE  SUBSUNÇÃO  À
CONDUTA DE IMPROBIDA-
DE ADMINISTRATIVA PRE-
VISTA EM  NORMA FEDE-
RAL.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

20 Inquérito Civil: 
06.2018.00001790-6

Assunto  Principal:
Apuração de suposta
omissão à promoção
de  proteção  dos  di-
reitos  indisponíveis
da  população  refugi-
ada venezuelana.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 57ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada da Defesa dos 
Direitos Humanos e 
Cidadania – 57ª 
PRODIHC.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

INQUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR  SUPOSTA  OMISSÃO
À PROMOÇÃO DE PROTE-
ÇÃO  DOS  DIREITOS  IN-
DISPONÍVEIS DA POPULA-
ÇÃO  REFUGIADA  VENE-
ZUELANA. HOUVE AMPLA
FORMAÇÃO  PROCEDI-
MENTAL.  AUDIÊNCIA  PÚ-
BLICA  COLETIVA.  ADO-
ÇÃO DE UM ESPAÇO DE
INTERAÇÃO  COM  ENTES
PÚBLICOS E DE CARÁTER
PÚBLICO VOLTADOS A IM-
PLEMENTAR AS MEDIDAS
PÚBLICAS APTAS A PRO-
TEÇÃO  DOS  DIREITOS
SOB  INVESTIGAÇÃO.  DA
REALIZAÇÃO  AUDIÊNCIA
COLETIVA  INTEGRADA
POR  VÁRIOS  ÓRGÃOS
FEDERAIS BEM COMO IN-
TEGRANTES  DA  ONU  E
DO  ESTADO  DO  AMAZO-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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NAS  RESTOU  FIRMADO
ACORDO  VOLTADOS  À
PROMOÇÃO  DOS  DIREI-
TOS  BÁSICOS  DA POPU-
LAÇÃO  REFUGIADA,  A
QUAL,  SEDIA-SE NO FIR-
MAMENTO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS. FORAM TOMA-
DAS  AS  MEDIDAS  ADE-
QUADAS  E  SATISFATÓ-
RIAS AO RESGUARDO DO
DIREITO.  INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

21 Inquérito Civil: 
06.2020.00000564-7

Assunto  Principal:
Apurar  a  falta  de si-
nalização  para  pe-
destres  na  esquina
da  Av.  Brasil  com
Rua São Pedro, sen-
tido bairro-centro, em
frente ao Míni  Shop-
ping  da  Compensa,
bairro  Compensa,
uma vez que estava
gerando  riscos  aos
transeuntes do local.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 63ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Proteção e 
Defesa da Ordem
Urbanística.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. RECLA-
MAÇÃO ACERCA DA FALTA
DE  SINALIZAÇÃO  PARA
PEDESTRES NA ESQUINA
DA AV.  BRASIL COM RUA
SÃO PEDRO EM FACE DA
GERAÇÃO  DE  RISCOS
AOS  TRANSEUNTES  DO
LOCAL.  O  ÓRGÃO  DE
EXECUÇÃO  REQUISITOU
DILIGÊNCIAS  DO  IMMU  –
INSTITUTO MUNICIPAL DE
MOBILIDADE  URBANA  O
QUAL TOMOU PROVIDÊN-
CIAS  PARA  REALIZAÇÃO
DO SERVIÇO DE REVITA-
LIZAÇÃO DAS OBRAS NE-
CESSÁRIAS.  APÓS  A  IN-
TERVENÇÃO  DA  DOUTA
PROMOTORIA  DE  JUSTI-
ÇA  OS  PROBLEMAS
APONTADOS  FORAM  SO-
LUCIONADOS.  INEXIS-
TÊNCIA DE FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA DE
AÇÃO C VIL PÚBLICA EM
FACE DA RESOLUÇÃO DO
OBJETO. ATUAÇÃO ZELO-
SA E ADEQUADA DO RE-
FERIDO ÓRGÃO NO QUE

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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SE REFERE A PROMOÇÃO
DO  EXERCÍCIO  DO  PO-
DER  DE  POLÍCIA  PELO
ÓRGÃO  COMPETENTE.
ESGOTAMENTO DAS DILI-
GÊNCIAS POSSÍVEIS. INE-
XISTÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA A PROPOSI-
TURA DA AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO.

22 Inquérito Civil: 
06.2019.00001622-2

Assunto  Principal:
Apurar  a  possível  a
responsabilidade dos
órgãos  competentes
pela  ocorrência  de
alagamentos  em  di-
versas áreas do Con-
junto Habitacional Vi-
ver Melhor II;

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 62 ª Promotoria
de Justiça Especiali-
zada na Proteção e 
Defesa da Ordem Ur-
banística.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

DIREITOS  DIFUSOS.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  APURAR
POSSÍVEL  RESPONSABI-
LIDADE  DOS  ÓRGÃOS
COMPETENTES  PELA
OCORRÊNCIA DE ALAGA-
MENTOS  EM  DIVERSAS
ÁREAS  DO  CONJUNTO
HABITACIONAL VIVER ME-
LHOR  II.  O  ÓRGÃO  DE
EXECUÇÃO  REQUISITOU
DILIGÊNCIAS  À  SEMINF.
POSTERIORMENTE  EN-
CAMINHOU RECOMENDA-
ÇÃO VISANDO SUA ATUA-
ÇÃO  VOLTADA A PROCE-
DER  VISTORIA  IN  LOCO
PARA ANÁLISE DAS IRRE-
GULARIDADES  DO  PRO-
JETO DO SISTEMA DE ES-
COAMENTO  E  DRENA-
GEM. DAS MEDIDAS ADO-
TADAS HOUVE A OBTEN-
ÇÃO DO RESULTADO SOB
PERSPECTIVA  POIS  FO-
RAM REALIZADAS OBRAS
CONSISTENTES  EM SER-
VIÇOS  DE  DRENAGEM
SUPERFICIAL  E  DRENA-
GEM PROFUNDA E LIMPE-
ZA E RETIRADA DE ENTU-
LHO  DENTRE  OUTROS
SERVIÇOS  ESSENCIAIS.
FOI  ENCAMINHADA  RE-
COMENDAÇÃO NOS TER-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

Página 17 de 26



MOS  DO  ARTIGO  75  DA
RESOLUÇÃO N.º 006/2015-
CSMP  DEVENDO-SE  RE-
CONHECER ATUAÇÃO RE-
PRESSIVA  DO  QUE  RE-
SULTOU NA REALIZAÇÃO
DAS MEDIDAS NECESSÁ-
RIAS.  HOUVE  ADOÇÃO
DAS  MEDIDAS  QUE  EN-
TENDEU PERTINENTE AO
SANEAMENTO DAS IRRE-
GULARIDADES  INVESTI-
GADAS.  ATUAÇÃO  DILI-
GENTE  DO  REFERIDO
ÓRGÃO  NO  QUE  SE  RE-
FERE  A  PROMOÇÃO  DO
EXERCÍCIO  DO  PODER
DE POLÍCIA PELO ÓRGÃO
COMPETENTE.  ESGOTA-
MENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXISTÊN-
CIA  DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO, NOS TERMOS DO
ART.  39,  I,  DA  RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

23 Inquérito Civil: 
06.2018.00001706-1

Assunto  Principal:
Apuração de possível
prática de Improbida-
de  Administrativa
praticada  no  âmbito
da  administração  do
SESC – entidade pa-
raestatal  –  "Sistema
S".

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 46ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Proteção do 
Patrimônio Público.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS

INQUÉRITO CIVIL. IMPRO-
BIDADE  ADMINISTRATIVA
NO  ÂMBITO DA ADMINIS-
TRAÇÃO DO SESC – ENTI-
DADE  PARAESTATAL.  A
CONDUTA  INVESTIGADA
FORA PRATICADA POR DI-
RIGENTE DO SESC - “SIS-
TEMAS”  -  ENTE  PARAES-
TATAL  NÃO  INTEGRANTE
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚ-
BLICA DIRETA OU INDIRE-
TA.  ENTE  DE  COOPERA-
ÇÃO COM O ESTADO NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVI-
ÇOS  DE  UTILIDADE  PÚ-
BLICA.  A  JURISPRUDÊN-
CIA  NÃO  CONSIDERA
APLICÁVEL  A LEI  DE  IM-
PROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA AOS DIRIGENTES DO

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

Página 18 de 26



"SISTEMAS"  EM  RAZÃO
DE  QUE  NÃO  INTEGRA-
REM  A  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DIRETA E  INDI-
RETA.  O  CONCEITO  LE-
GAL DE SERVIDORES PÚ-
BLICOS  PREVISTO  NO
CÓDIGO  PENAL NÃO  AL-
CANÇA O  DIRIGENTE  DE
ENTE PARAESTATAL. INE-
XISTÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA A PROPOSI-
TURA DA AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO.

24 Inquérito Civil: 
06.2017.00001485-0

Assunto  Principal:
Apuração de suposta
improbidade adminis-
trativa  de  dano  ao
erário.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 13ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Proteção do 
Patrimônio Público.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR  EVENTUAL  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA  COM  DANO  AO
ERÁRIO  CONSISTENTE
NO  FAVORECIMENTO  A
PARTICULARES  ATRAVÉS
DO PAGAMENTO COM RE-
CURSOS  PÚBLICOS  DE
TRATAMENTO  MÉDICO
EM  HOSPITAL  PRIVADO.
OCORRÊNCIA  DE  CONE-
XÃO.  EXISTÊNCIA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA DE
IMPROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA  AJUIZADA  NA
JUSTIÇA  FEDERAL  EM
FACE DOS AGENTES PÚ-
BLICOS  SUPOSTAMENTE
RESPONSÁVEIS PELA AU-
TORIZAÇÃO  DAS  DESPE-
SAS  IMPUTADAS  COMO
BENEFÍCIOS DOS TERCEI-
ROS  INVESTIGADOS.  A
ACP FOI IMPETRADA JUN-
TO  À  JUSTIÇA FEDERAL
EM  DETRIMENTO  DOS
AGENTES PÚBLICOS, EN-
TÃO  SECRETÁRIOS  DE
SAÚDE  E  NÃO  CONTEM-
PLOU NO POLO PASSIVO

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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OS  PARTICULARES  IN-
VESTIGADOS  NO  PRE-
SENTE  PROCEDIMENTO.
ÓBICE  INTRANSPONÍVEL
AO  PROSSEGUIMENTO
DAS INVESTIGAÇÕES. IM-
POSSIBILIDADE DE LITIS-
CONSÓRCIO PASSIVO NE-
CESSÁRIO  ENTRE  OS
AGENTES  PÚBLICOS  E
TERCEIROS  CONCOR-
RENTES  EM  SEDE  DE
AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  NÃO
OCORRER.  ESGOTAMEN-
TO DAS DILIGÊNCIAS AP-
TAS AO RESGUARDO DO
DIREITO  INVESTIGADO.
INEXISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO PARA A PROPOSI-
TURA DA AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO.

25 Notícia de Fato: 
01.2021.00003952-0

Assunto  Principal:
Apurar supostas con-
dutas  da  prática  de
assédio  sexual  con-
tra  adolescentes,
praticado por profes-
sor da rede estadual
de ensino.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 69.ª Promotoria
de Justiça da Comar-
ca de Manaus – AM.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS

PROCEDIMENTO INVESTI-
GATÓRIO  CRIMINAL  NO
ÂMBITO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  PRÁTICA  DE
ASSÉDIO  SEXUAL  CON-
TRA  ADOLESCENTES
PRATICADO  POR  PRO-
FESSOR DA REDE  ESTA-
DUAL  DE  ENSINO.  SUS-
PEITO  ENVIAVA  MENSA-
GENS DE CUNHO SEXUAL
PARA A VÍTIMA NA ESCO-
LA  ESTADUAL  GILBERTO
MESTRINHO. NECESSIDA-
DE  DE  INGRESSAR  EM
JUÍZO  PROMOVENDO-SE
A AÇÃO  PENAL RESPEC-
TIVA  SEM  EMBARGO  DE
NOVA  DILIGÊNCIA  CON-
SISTENTE  EM  POSSÍVEL
OITIVA EM SEDE MINISTE-
RIAL PARA MELHOR ADE-
QUAÇÃO DA CONDUTA AO

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto do
Conselheiro Rela-
tor.
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TIPO PENAL A RESPEITO
DA  MATERIALIDADE  DA
CONDUTA DO INVESTIGA-
DO. O MEMBRO ADOTOU
ENTENDIMENTO  PRÓ
RÉU E CONTRARIOU PO-
SIÇÃO JURISPRUDENCIAL
DOMINANTE  DO  SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ACERCA DA OCORRÊNCIA
DE  ASCENDÊNCIA  HIE-
RÁRQUICA  QUANDO  O
SUJEITO  ATIVO  SEJA
PROFESSOR.  CABE  AO
MINISTÉRIO  PÚBLICO
ATUAR  CONFORME  SUA
FUNÇÃO  JURISDICIONAL
ESSENCIAL EM A DEFESA
DE UM DIREITO INDIVIDU-
AL  INDISPONÍVEL  OS
QUAIS SÃO IRRENUNCIÁ-
VEIS.  EXISTÊNCIA  DE
MANDADO DE CRIMINALI-
ZAÇÃO  CONSTITUCIO-
NAL.  É DEVER DO ESTA-
DO ATRAVÉS DO MINISTÉ-
RIO  PÚBLICO  ASSEGU-
RAR  AO  ADOLESCENTE
SUA DIGNIDADE  SEXUAL
E  RESPEITO  À  LIBERDA-
DE  DE  SE  RELACIONAR
COLOCANDO-O  A  SALVO
DE TODA FORMA DE NE-
GLIGÊNCIA E  OPRESSÃO
INSTITUCIONALIZADA.  IN-
DÍCIO DE PROVA APTO A
SUBSIDIAR  A  MANUTEN-
ÇÃO  DA  PRESENTE  IN-
VESTIGAÇÃO.  PROVA DA
MATERIALIDADE  E  PRE-
SENÇA DE JUSTA CAUSA.
VOTO:  NÃO  HOMOLOGA-
ÇÃO  DA PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.

26 Procedimento Pre-
paratório: 
06.2019.00002616-4 

Assunto  Principal:
Apurar  denúncia  de
suposta inadequação

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS

PROCEDIMENTO  PREPA-
RATÓRIO.  SUPOSTA  INA-
DEQUAÇÃO  DE  PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS  DE  TRANSPORTE
MUNICIPAL DECORRENTE
DE  REDUÇÃO  DA FROTA

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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de prestação de Ser-
viços  Públicos  de
Transporte  Municipal
decorrente  de  redu-
ção  da  frota  de  ôni-
bus na área do Taru-
mã.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 81.ª Promotoria
de Justiça Especiali-
zada na Defesa do 
Consumidor.

DE ÔNIBUS NA ÁREA DO
TARUMÃ. HOUVE A TOMA-
DA DE AÇÕES DE FISCA-
LIZAÇÃO ATRAVÉS DE RE-
QUISIÇÃO  AO  ÓRGÃO
RESPONSÁVEL  PELO
EXERCÍCIO  DO  PODER
DE POLÍCIA ADMINISTRA-
TIVO,  O  IMMU.  RESTOU
FISCALIZADO  NÃO  APE-
NAS DA LINHA APONTADA
NA  REPRESENTAÇÃO
MAS AS OITO LINHAS QUE
ATENDEM  A  ÁREA  DO
BAIRRO  TARUMÃ.  CON-
CLUI-SE PELA PLAUSIBILI-
DADE DOS ARGUMENTOS
FIRMADOS  PELO ÓRGÃO
DE EXECUÇÃO.  ESGOTA-
MENTO DAS MEDIDAS AP-
TAS  AO  RESGUARDO  DI-
REITO.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO,  NOS
TERMOS  DO  ART.  39,  I,
C/C  ART.  44,  AMBOS  DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO.

27 Procedimento Pre-
paratório: 
06.2021.00000027-8

Assunto  Principal:
Apurar  necessidade
de  disponibilização
de  mediador  para
atendimento de aluno
especial na rede mu-
nicipal de ensino.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 28ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada da Infância e 
Juventude.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

POLÍTICAS PÚBLICAS. NE-
CESSIDADE  DE  DISPONI-
BILIZAÇÃO DE MEDIADOR
PARA  ATENDIMENTO  DE
ALUNO  ESPECIAL  EM
REDE MUNICIPAL DE EN-
SINO.  DURANTE  O  PRO-
CEDIMENTO  HOUVE  DIS-
PONIBILIZAÇÃO DA MEDI-
DA.  RESTOU  CERTIFICA-
DO  QUE  A RECLAMANTE
AFIRMOU NÃO TER MAIS
INTERESSE NA CONTINUI-
DADE DA DEMANDA FACE
CONTEMPLAÇÃO  COM  A
DISPONIBILIZAÇÃO  DE
UM MEDIADOR PARA SEU
FILHO VOLTADO A PRES-
TAÇÃO  DE  ACOMPANHA-
MENTO  REGULAR  EM
SADA DE AULA. O PROCE-
DIMENTO FORA APERFEI-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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ÇOADO  EM  CONSONÂN-
CIA  COM  A  ORDEM  JU-
RÍDICA.  O  ÓRGÃO  DE
EXECUÇÃO  MANIFESTOU
O  ENTENDIMENTO  DE
QUE HOUVE RESOLUÇÃO
DO OBJETO SOB INVESTI-
GAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA PRO-
POSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DA  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
COM  FUNDAMENTO  NO
ART. 39, I, C/C ART. 44, AM-
BOS DA RESOLUÇÃO  N.º
006/2015-CSMP.

28 Procedimento Pre-
paratório: 
06.2021.00000243-2

Assunto  Principal:
Apurar  suposta  irre-
gularidades  pratica-
das  no  âmbito  do
Programa  Aula  em
Casa.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 59ª Promotoria 
de Justiça Especiali-
zada na Proteção e 
Defesa dos Direitos 
Humanos à Educa-
ção – PRODHED.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

DIREITO  ADMINISTRATI-
VO. POLÍTICAS PÚBLICAS
NA ÁREA DA EDUCAÇÃO.
APURAR  IRREGULARIDA-
DES PRATICADAS NO ÂM-
BITO  DO  PROGRAMA
AULA EM CASA.  NO ANO
DE 2017 A GESTÃO FORA
TOTALMENTE  SUBSTITUÍ-
DA DE MODO A COMPRO-
METER O MÉRITO DAS IN-
VESTIGAÇÕES  ATÉ  EN-
TÃO TRATADO. A POLÍCIA
MILITAR PASSOU A ADMI-
NISTRAR A REFERIDA ES-
COLA  EM  2017.  E  ATÉ
AQUELE  MOMENTO,  JÁ
HAVIAM  OCORRIDO  SEIS
MUDANÇAS  NA  EQUIPE
GESTORA  DA  ESCOLA
SEM  QUE  HOUVESSE  A
ELABORAÇÃO  DE  UM
NOVO  PLANO  POLÍTICO
PEDAGÓGICO.  A  NOVA
GESTÃO  DEU  INÍCIO  A
ELABORAÇÃO  DE  UM
NOVO  PLANO  POLÍTICO
PEDAGÓGICO PARA CUJA
TESSITURA É TOMADA DE
COMPLEXIDADE  E  DE-
MANDA  TEMPO  POIS  É
UM  INSTRUMENTO  DE
CONSTRUÇÃO  COLETIVA
E EXIGIR A PARTICIPAÇÃO

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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DA COMUNIDADE EM MO-
MENTO  DE  PANDEMIA.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAU-
SA PARA A CONTINUIDA-
DE DA PRESENTE INVES-
TIGAÇÃO VISTO QUE NÃO
FOI  VERIFICADO PREJUÍ-
ZO  CAUSADO  AOS  ALU-
NOS DA REFERIDA ESCO-
LA  INVESTIGADA.  DA
ANÁLISE DO FEITO TOMO
COMO  PLAUSÍVEIS  OS
ARGUMENTOS  TOMADOS
PELO ÓRGÃO DE EXECU-
ÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA PRO-
POSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DA  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
COM  FUNDAMENTO  NO
ART.  39,  I,  DA  RESOLU-
ÇÃO N.º 006/2015-CSMP.

29 Procedimento In-
vestigatório Crimi-
nal: 
06.2021.00000537-3

Assunto  Principal:
Trata-se de denúncia
de maus tratos e tor-
tura  praticadas  por
agente  público  e
constatadas  em  lau-
do.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem:  61ª Promotoria
de Justiça de Ma-
naus.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

CONTROLE EXTERNO DA
ATIVIDADE POLICIAL.  SU-
POSTA VIOLÊNCIA POLICI-
AL  NA  REALIZAÇÃO  DE
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
MEDIDAS  INVESTIGATI-
VAS  PERTINENTES  ADO-
TADAS  PELA  PROMOTO-
RIA DE  JUSTIÇA.  AS  SU-
POSTAS  VÍTIMAS  NEGA-
RAM  A OCORRÊNCIA DE
QUALQUER  VIOLÊNCIA
POLICIAL  POR  OCASIÃO
DA REALIZAÇÃO  DA PRI-
SÃO. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA O PROSSE-
GUIMENTO DO FEITO. ES-
GOTAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS POSSÍVEIS. INE-
XISTÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA A PROPOSI-
TURA  DE  AÇÃO  PENAL
PÚBLICA.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDAMEN-
TO NO ART. 65, CAPUT, DA
RES. Nº 006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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30 Procedimento In-
vestigatório Crimi-
nal: 
06.2021.00000228-7

Assunto  Principal:
Representação  da
parte  do  Sr.  Pedro
Caetano  dos  Santos
Marques para que os
investigados  sejam
responsabilizados
administrativamente
pelo crime de tortura,
aduzindo  para  si  os
mesmos documentos
que apresenta à Co-
missão  Interamerica-
na de Direitos Huma-
nos.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: a 61ª Promoto-
ria de Justiça de Ma-
naus.

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

PROCEDIMENTO INVESTI-
GATÓRIO CRIMINAL. PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO  FUNDAMENTADO  NA
PROPOSITURA  DE  AÇÃO
PENAL PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO.  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  PEDIDO  FOI
APRECIADO  EM  JUÍZO  E
RECONHECIDO A AUSÊN-
CIA  DE  JUSTA  CAUSA
PARA SEU CONHECIMEN-
TO.  O  PROCEDIMENTO
DE  SINDICÂNCIA  ADMI-
NISTRATIVA  DISCIPLINAR
FOI  CONVERTIDA  EM
PROCEDIMENTO  ADMI-
NISTRATIVO  DISCIPLINAR
E ARQUIVADO NO ANO DE
2014.  DESNECESSIDADE
DO  PROSSEGUIMENTO
DO INQUÉRITO CIVIL. ES-
GOTAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
VOTO  PELA HOMOLOGA-
ÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM  FUNDAMENTO  NO
ART.  65,  CAPUT,  DA RES
nº. 006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.

31 Procedimento In-
vestigatório Crimi-
nal: 
06.2019.00002533-2

Assunto  Principal:
Relata  suposta  irre-
gularidades  pratica-
das por policiais mili-
tares,  quando  da
abordagem para efe-
tuar a prisão em fla-
grante  do  noticiante
Henrique  Pinto  Tei-
xeira.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria de Ori-
gem: 61ª Promotoria 
de Justiça de Ma-

ADELTON AL-
BUQUER-
QUE MATOS 

CONTROLE EXTERNO DA
ATIVIDADE POLICIAL.  SU-
POSTA VIOLÊNCIA POLICI-
AL  NA  REALIZAÇÃO  DE
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
MEDIDAS  INVESTIGATI-
VAS  PERTINENTES  ADO-
TADAS  PELA  PROMOTO-
RIA DE  JUSTIÇA.  IMPOS-
SIBILIDADE DE LOCALIZA-
ÇÃO DA SUPOSTA VÍTIMA.
INVIABILIDADE DA CONTI-
NUIDADE  DA INVESTIGA-
ÇÃO,  POR  AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÕES SUFICIEN-
TES,  QUANTO  ÀS  CIR-
CUNSTÂNCIAS  DO  DELI-
TO.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DE  AÇÃO
PENAL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO  AR-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro Rela-
tor.
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naus. QUIVAMENTO,  COM FUN-
DAMENTO  NO  ART.  65,
CAPUT,  DA  RES.  Nº
006/2015- CSMP.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO VIRTUAL DO C.  CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus (Am.), 08 de julho de 2022.

 ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR

Presidente do c. CSMP

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
Membro
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